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Declaração do não cumprimento da 
Resolução RC2-TC-00182/11. Aplicação 
de multa ao responsável. Assinação de 
prazo a atual Secretária. RECURSO DE 
RECONSIDERAÇÃO. Conhecimento do 
Recurso, dada sua tempestividade e 
legitimidade e, no mérito, pelo seu 
provimento para tornar sem efeito a 
aplicação da multa aplicada ao ex-
Secretário de Estado da Administração. 
Declaração do cumprimento da decisão no 
item III do Acórdão AC2 – TC 950/12 e 
regularidade do Pregão presencial nº. 
003/2009 realizado pela Secretaria de 
Estado da Administração e da ata de 
Registro de Preços dele decorrente com 
arquivamento do processo. 
 

AC Ó R D Ã O   AC2 – TC - 01577/2012 

 
1. RELATÓRIO 

1.01. Tratam os presentes autos do Pregão Presencial nº 003/09, realizado pela 
Secretaria de Estado da Administração, objetivando Registro de Preços 
para aquisição de gêneros alimentícios, destinados à Secretaria de Estado da 
Cidadania e Administração Penitenciária, no valor total de R$ 6.559.332,36. 

1.02. Esta 2ª Câmara, na sessão de 18 de outubro de 2011, baixou a Resolução 
RC2-TC-00182/2011, para conceder prazo de 30 (trinta) dias ao Sr. Antônio 
Fernandes Neto, Secretário de Estado da Administração à época, para 
apresentação da documentação faltosa, sob pena de cominação pecuniária. 
Não houve manifestação do interessado. 

1.03. Em 12.06.2012, esta 2ª Câmara emitiu o Acórdão AC2 TC 00950/2012 para: 
a) declarar o não cumprimento da Resolução RC2-TC- 00182/2011; b) aplicar 
multa no valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais) ao Sr. Antônio Fernandes Neto, ex-
Secretário de Estado da Administração, por descumprimento de decisão deste 
Tribunal, com fulcro no art. 56, IV, da Lei Orgânica deste Tribunal e c) assinar 
prazo de 30 (trinta) dias à atual Secretária Estadual da Administração, Sra. Livânia 
Maria da Silva Farias, para trazer aos autos a documentação reclamada pela 
Auditoria, referente ao Pregão Presencial nº 003/09. 
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1.04. A decisão foi publicada no Diário Eletrônico do TCE/PB de 21.06.2012 e em 

04.07.2012, o Sr. Antonio Fernandes Neto interpôs RECURSO DE 
RECONSIDERAÇÃO (fls. 765 a 780), a fim de obter reformulação da 
decisão quanto à multa que lhe foi aplicada, tendo a Auditoria (fls. 797 a 799), 
entendimento pelo conhecimento do recurso, e no mérito, pelo seu 
provimento. 

1.05. Chamado a se pronunciar sobre o assunto, a Procuradora SHEYLA BARRETO 
BRAGA DE QUEIROZ, do Ministério Público junto ao Tribunal, opinou pelo 
conhecimento e provimento do Recurso de Reconsideração e pela 
declaração do cumprimento da determinação contida no item III do 
Acórdão AC2 – TC 00950/2012. 

1.06. O Processo foi incluído na pauta desta sessão, com notificação do 
interessado. 

2. VOTO DO RELATOR 
Considerando as averiguações feitas pelo órgão técnico deste Tribunal, o 

Relator vota pelo conhecimento do Recurso de Reconsideração, dada sua 
tempestividade e legitimidade e, no mérito, pelo seu provimento para tornar 
sem efeito a multa aplicada ao ex-Secretário de Estado da Administração. 

Outro sim, por economia processual, verificando que a documentação 
acostada aos autos comprova que o procedimento licitatório obedeceu aos trâmites 
e exigências legais quanto à forma e aos prazos, o Relator vota pela declaração do 
cumprimento da decisão contida no item III do Acórdão AC2 – TC 950/12 e pela 
regularidade do Pregão Presencial nº. 003/2009 realizado pela Secretaria de 
Estado da Administração e da ata de Registro de Preços dele decorrente, com 
arquivamento do processo. 

 
3. DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TRIBUNAL 

Vistos, relatados e discutidos os autos do PROCESSO  
TC-01.747/09, os MEMBROS da 2ª CÂMARA do TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DA PARAÍBA (TCE-PB), à unanimidade, na sessão realizada nesta 
data, ACORDAM em: 

I. Conhecer o RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO supra 
caracterizado, dada sua tempestividade e legitimidade e, no 
mérito, pelo seu provimento para tornar sem efeito a aplicação 
da multa aplicada ao ex-Secretário de Estado da Administração. 

II. Declarar cumprida a decisão no item III do Acórdão AC2 – TC 
950/12 e julgar regular o Pregão Presencial nº. 003/2009 
realizado pela Secretaria de Estado da Administração e da ata de 
Registro de Preços dele decorrente com arquivamento do 
processo. 
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Publique-se, intime-se, registre-se e cumpra-se. 
Sala das Sessões da 2ª Câmara do TCE/PB – Mini Plenário Cons. Adailton Coêlho Costa 

João Pessoa, 25 de setembro de 2012. 
 
 
 

______________________________________________ 
Conselheiro ARNÓBIO ALVES VIANA 

Presidente da 2ª Câmara 
 
 
 
 
 

______________________________________________ 
Conselheiro NOMINANDO DINIZ 

Relator 
 
 
 
 

______________________________________________ 
Representante do Ministério Público junto ao Tribunal 

 

 

 

 

 

 

 

 

TC – 01.747/09 
 


